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Espaço Cidadania
Relatório de atividades 2022

Nota explicativa
Esta edição do Relatório de atividades do Espaço Cidadania foi produzida 
exclusivamente para divulgação dirigida, com tiragem limitada para evitar desperdício 
de papel. Seu conteúdo encontra-se no site da Assembleia Legislativa, podendo ser 
acessado pelo endereço https://www.almg.gov.br/servicos/procon/inicial/.
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Horários de  
funcionamento

Espaço Cidadania

Procon Assembleia
De segunda a sexta-feira, mediante agendamento pela internet 
(www.almg.gov.br/servicos/procon/inicial)
Telefone: (31) 2108-5500
E-mail: consultas.procon@almg.gov.br

Unidade de Atendimento ao Trabalhador do Sistema Nacional de Emprego 
(Sine)

De segunda a sexta-feira, mediante agendamento pelo site www.mg.gov.br
Telefone: (31) 2108-3471
E-mail: sine@almg.gov.br

Delegacia de Polícia de Defesa do Consumidor (Decon)
De segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas
Telefone: (31) 3275-7096

Polícia Civil de Minas Gerais – Posto de Identificação/Assembleia
De segunda a sexta-feira, mediante agendamento pelo site www.mg.gov.br
Telefone: (31) 2108-3481

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais
De segunda a sexta-feira, das 9 às 12 horas e das 13 às 17 horas
Telefone: (31) 2108-3468

Juizado Especial Cível Estadual – Relações de Consumo
De segunda a sexta-feira, das 10 às 16 horas
Telefone: (31) 2108-3490

 
Endereço

Espaço Cidadania
Rua Martim de Carvalho, 94 – Santo Agostinho
Belo Horizonte – MG
30190-090
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Apresentação

O ano de 2022 encerra a 19ª Legislatura da Assembleia de Minas e é um momento 
propício para uma análise das nossas ações e atitudes diante das maiores adversidades 
enfrentadas pela população mineira. E uma dessas dificuldades, lamentavelmente, é 
o crescimento do endividamento dos cidadãos, principalmente os mais pobres. 

A crise econômica enfrentada pelo país foi agravada pela pandemia de covid-19, cujos 
efeitos ainda impactam significativamente as vidas de todos nós. Isso aumentou de 
forma drástica e urgente a necessidade de apoio aos mais necessitados.

Nesse sentido, entendemos ser de extrema relevância o apoio prestado pelo Procon 
Assembleia à Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte da ALMG. Na 
elaboração de projetos de lei e outras iniciativas voltadas ao combate à pobreza e ao 
superendividamento, deputadas e deputados contam com a valorosa consultoria do 
Procon, que acompanha diretamente o dia a dia dos consumidores e tem condições 
de oferecer subsídios consistentes para a ação parlamentar, seja com a realização 
de audiências públicas ou com a apresentação de projetos de lei de interesse do 
consumidor.

Importante aqui lembrar que coube ao Parlamento mineiro criar o auxílio emergencial 
Força-Família – que, apesar de ter sido instituído no exercício anterior, ajudou nada 
menos que um milhão de famílias mineiras a enfrentar dificuldades com mais dignidade. 
Merece destaque também a reunião do Assembleia Fiscaliza 2022 realizada em 30 
de junho, na qual os parlamentares cobraram do Poder Executivo mais recursos para 
iniciativas de combate à pobreza extrema em nosso estado.

Esse resgate da inclusão social é a essência do trabalho desenvolvido pelo Espaço 
Cidadania. Além do Procon, o local conta com unidades do Sistema Nacional de 
Empregos (Sine), do Posto de Identificação da Polícia Civil, da Defensoria Pública, 
da Delegacia de Defesa do Consumidor e do Juizado Especial Cível Estadual. É mas 
uma iniciativa da ALMG, em parceria com outras instituições, destinada a ampliar as 
políticas públicas de amparo à população mais pobre e facilitar o acesso a serviços 
que promovem a cidadania e uma melhor qualidade de vida para as pessoas.

Deputado Agostinho Patrus
Presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais
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Defesa intransigente do equilíbrio nas relações de consumo

A melhoria da qualidade de vida da população mineira, no que diz respeito à inclusão 
social e acesso a serviços essenciais, é uma das premissas da Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais expressa pelo Espaço Cidadania, um local que reúne diversos desses 
serviços, como emissão de carteiras de identidade, atestado de antecedentes criminais, 
habilitação do seguro-desemprego, intermediação de mão de obra com encaminhamento 
para vagas de trabalho, defensoria pública e principalmente a defesa do consumidor por 
meio do Procon Assembleia, a Delegacia de Polícia de Defesa do Consumidor (Decon) 
e o posto do Juizado Especial Cível Estadual, com foco nas relações de consumo.

Ainda refletindo a crise econômica e a pandemia de covid-19, o ano de 2022 foi marcado 
pelo crescimento do endividamento das famílias brasileiras. O Procon Assembleia 
testemunha diariamente a angústia e ao mesmo tempo a esperança de cidadãos, 
muitos deles já idosos, que procuram o órgão em busca de ajuda para saldar suas 
dívidas. A maioria dessas pessoas é formada por aposentados e pensionistas, clientes 
de bancos e instituições financeiras que recorreram a empréstimos ou mesmo foram 
convencidas a contraí-los, mas se viram na incapacidade de pagar as parcelas. Como 
consequência dessa situação, vieram a insegurança e todas as mazelas econômicas 
que afetam até o equilíbrio psicológico de arrimos de família. Em 2022 não foram 
raros os casos em que cidadãos chegaram para registrar suas reclamações já com o 
humor alterado, proferindo inclusive agressões verbais.

Os servidores do Procon Assembleia estão preparados para lidar com esse tipo 
de situação e vêm trabalhando no aperfeiçoamento do seu atendimento, a fim de 
mostrar a esses consumidores mais exaltados que o órgão é um aliado – e não um 
rival – na luta pelos seus direitos. Ao mesmo tempo, o Procon está em constante 
campanha para cobrar mais responsabilidade das instituições financeiras no que diz 
respeito à concessão desenfreada e irresponsável de crédito a pessoas em situação 
de vulnerabilidade econômica. Essa atuação está em consonância com o disposto na 
Lei Federal 14.181/21, que incluiu no Código de Defesa do Consumidor disposições 
específicas para a proteção do consumidor superendividado.

O presente relatório mostra que, pela primeira vez, em mais de dez anos, os problemas 
relacionados a empréstimos ocupam a liderança no ranking de reclamações no Procon 
Assembleia. Isso é um indicador importante para que o órgão use sua experiência 
com ainda mais sabedoria na busca da conciliação e da prevalência do equilíbrio em 
todas as relações de consumo, contribuindo de forma assertiva para a consolidação 
da cidadania.

Marcelo Barbosa 
Gerente-geral do Espaço Cidadania
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Procon Assembleia
Em virtude de o número de casos de covid-19 em todo o Brasil ter tido forte alta 
nos primeiros meses de 2022, o Procon Assembleia, por decisão da Mesa Diretora, 
precisou interromper o atendimento presencial entre os dias 31 de janeiro e 1º de 
maio. Durante o período, as orientações aos consumidores prestadas pelos assessores 
jurídicos por e-mail continuaram normalmente.

Após aquele novo pico da doença ter sido controlado, o órgão reabriu suas portas ao 
público e foi possível notar uma mudança no perfil predominante dos consumidores 
que compareceram ao órgão para registrar suas reclamações.

Até 2021, os clientes das empresas de telecomunicações eram os mais assíduos nos 
guichês. Mas em 2022 as queixas referentes a empréstimos ganharam protagonismo, 
mudando pela primeira vez em mais de dez anos a liderança no ranking de assuntos 
com mais reclamações no Procon Assembleia.

Essa realidade vai ao encontro da Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do 
Consumidor (Peic), um levantamento mensal realizado pela Confederação Nacional 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC). Esse estudo revelou uma piora na 
taxa de famílias com dívidas, atrasadas ou não, no ano de 2022. No mês de novembro, 
esse percentual chegou a 78,9%, contra 75,6% no mesmo mês de 2021. Outro dado 
preocupante da pesquisa é que a inadimplência subiu de 26,1% para 30,3% na 
comparação entre os dois períodos. Além disso, o percentual de famílias que dizem 
não ter condições de pagar suas contas subiu de 10,1% em novembro do ano passado 
para 10,9% no mesmo mês de 2022.

De fato, a deterioração da estrutura financeira familiar foi visível e teve a ver com 
diversos fatores micro e macroeconômicos, já esmiuçados por analistas de todas as 
correntes. Mas no Procon Assembleia uma face perversa dessa situação foi percebida 
de forma contundente. Saltou aos olhos a quantidade de consumidores que buscaram 
o órgão para denunciar o desconto em suas contas bancárias de valores referentes 
a empréstimos que jamais foram solicitados. Cerca de 75% desses casos referem-se 
a cobranças indevidas ou indícios de fraude financeira usando inclusive o nome de 
órgãos públicos como o INSS para ludibriar cidadãos mais vulneráveis.

O Procon Assembleia colabora ativamente com as instituições de controle e com o 
Procon Estadual de Minas Gerais, órgão do Ministério Público de Minas Gerais, no 
sentido de evitar os abusos praticados contra os consumidores. Mas ainda é necessário 
muito trabalho para garantir uma proteção plena a esses cidadãos, principalmente 
os mais idosos e pouco familiarizados com as novas tecnologias.

Entre as reclamações registradas no Procon, foi possível chegar a uma solução em 
66,4% dos casos. Esse percentual, superior ao alcançado em 2021, mas abaixo da média 
histórica do Procon Assembleia (superior a 80%), é em parte explicado exatamente 
pelo crescimento das ocorrências de fraudes contra o consumidor. Tais casos são 
investigados e solucionados pela Polícia Civil, não resultando em acordos no âmbito do 
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Procon. Além disso, nos três meses em que o órgão permaneceu fechado por causa da 
pandemia, o envio de respostas e o comparecimento dos fornecedores às audiências 
de conciliação ficaram prejudicados, fazendo com que alguns dos processos fossem 
arquivados sem solução e outros com audiência remarcada.

Em 2022, mais de 13 mil pessoas foram atendidas nas modalidades presencial e 
telefônica. O número de reclamações formalizadas foi de 1.871, enquanto que as 
orientações fornecidas por correio eletrônico chegaram a 1.920.

O quadro a seguir mostra os principais números do Procon Assembleia em 2022.

Números gerais do Procon Assembleia em 2022

Atividades desenvolvidas Quantidades

Atendimento ao consumidor

Total de atendimentos (guichê, telefone) 13.307

Notificações/reclamações formalizadas 1.871

Orientações por correio eletrônico/SIC 1.920

Audiências realizadas 483

Público atendido nas audiências 966

Assessoramento para criação de Procons 8

Índice geral de reclamações solucionadas 66,43%

A tabela abaixo apresenta alguns números relativos aos atendimentos do Procon 
Assembleia desde sua criação, em 1997.

Atendimentos realizados de 1997 até 2022

Notificações formalizadas  310.237

Procon On-line (reclamações formalizadas) 4.751

Atendimentos presenciais e por telefone 1.365.602

Orientações por correio eletrônico/SIC 50.938

Público atendido nas audiências 
(consumidor e fornecedor)

158.852

Outros tipos de público atendido 159.348

Total 2.049.728
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Detalhamento das principais atividades do Procon 
Assembleia 
Notificações/reclamações formalizadas – “Reclamação” é a denominação utilizada 
pelo Procon Assembleia para designar as queixas de consumidores levadas ao 
conhecimento do fornecedor por meio de telefonema. Quando não solucionada, a 
reclamação pode ser transformada numa notificação, que é a queixa endereçada 
ao fornecedor pelos Correios, por meio de um formulário, ou por e-mail. Tanto as 
reclamações quanto as notificações são procedimentos administrativos que visam 
solucionar o conflito originado na relação de consumo. 

Orientações pelo correio eletrônico/Fale com a ALMG – São as respostas às dúvidas 
encaminhadas pelos consumidores por e-mail ou pelo canal Fale com a ALMG.

Audiências realizadas – Quando o fornecedor se recusa a atender o consumidor 
que se julgou lesado na relação de consumo, o Procon convoca as partes para uma 
audiência de conciliação, oportunidade em que faz nova tentativa de composição, 
visando a um acordo que atenda a todos os envolvidos no conflito. Caso esse acordo 
não seja obtido, o consumidor é orientado a acionar o Poder Judiciário. 

Procon On-line – Criado em 9 de abril de 2012, o Procon On-line funcionou até maio de 
2022 em convênio com câmaras municipais onde não existe o serviço de atendimento 
ao consumidor local.

Assessoramento para criação de Procons – O Procon Assembleia oferece 
assessoramento a câmaras municipais e assembleias legislativas de outros estados 
para a criação de Procons por meio de orientações preliminares e da realização de 
um curso com três dias de duração para a câmara municipal que criar o Procon.

Ranking de reclamações 
Seguindo a tendência que vem sendo observada desde 2021, as reclamações referentes 
a empréstimos, principalmente no modo consignado, cresceram em 2022 a ponto de 
tomarem da telefonia a liderança no ranking, que durava mais de dez anos. O segmento 
foi responsável por nada menos que 11,5% de todas as queixas registradas no Procon 
em 2022. A telefonia respondeu por 10,95% dos casos.

A lista dos assuntos com mais reclamações revela ainda uma alta expressiva na 
quantidade de consumidores que se queixaram das operadoras de cartões de crédito. O 
número saltou de 96 em 2021 para 148 em 2022. Desse total, 55,4% das reclamações 
tratavam de cobrança considerada indevida ou indício de fraude, como clonagem. 
Nesse ponto, o Procon Assembleia tem alertado insistentemente para a necessidade 
de aperfeiçoamento dos sistemas de segurança digital das instituições financeiras, 
visto que os golpes contra os consumidores têm se tornado cada vez mais comum.

No quarto lugar no ranking de reclamações aparece o chamado combo, que é a 
combinação de dois ou mais serviços de telecomunicações no mesmo contrato – 
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telefonia, TV por assinatura e internet. A cobrança indevida ou abusiva também é a 
principal causa das queixas dos consumidores nesse segmento.

As agências de turismo, os eletroeletrônicos e as companhias aéreas figuram também 
entre os principais setores contra os quais se reclama. Uma novidade no ranking 
do ano passado é a presença do segmento de energia elétrica, que figura em oitavo 
lugar. Além das cobranças consideradas indevidas, com 46% dos casos, problemas 
decorrentes de atrasos no pagamento representam 12% das reclamações.

Planos de saúde e artigos de vestuário completam a lista dos dez assuntos mais 
problemáticos do ano. Esses segmentos reúnem 56,4% do total de queixas formalizadas 
no Procon Assembleia em 2022.

Segmentos que mais receberam reclamações em 2022

Classificação Assunto Notificações

1º Empréstimo consignado e pessoal 217

2º Telefonia celular e fixa 205

3º Cartão de crédito (incluindo-se acordos) 148

4º Combo (telefonia, TV por assinatura e 
internet)

130

5º Agências de turismo/pacotes/hotéis/
pousadas

85

6º Eletrodomésticos e eletroeletrônicos 68

7º Companhias aéreas/passagens aéreas 55

8º Energia elétrica 50

8º Planos de saúde/clínicas/consultórios 50

10º Vestuário/roupas/calçados/bolsas/
acessórios

48

Total 1.056
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Análise dos principais problemas
Na tabela abaixo estão listados os principais problemas relatados pelos consumidores 
no Procon Assembleia em 2022. 

Levantamento de problemas relatados por  
consumidores no Procon Assembleia, em 2022

Class. Problema Quantidade de 
reclamações

1º

Cobrança indevida/abusiva; dúvida sobre cobrança/
valor/reajuste/orçamento/taxas; consumidor 
negativado indevidamente nos serviços de proteção 
ao crédito; constrangimento/ameaça.

609

2º

Produto entregue com danos/defeitos; defeito no 
produto; não entrega/demora na entrega do produto; 
vício de qualidade (mal executado, inadequado, 
impróprio); serviço não fornecido (entrega/instalação/
não cumprimento da oferta); má prestação de serviço 
(mau atendimento/sonegação de mercadoria); demora 
na execução do serviço; serviço não concluído/ 
fornecimento parcial/não solicitado; produto ou 
serviço em desacordo com a norma/lei; orçamento 
não cumprido/não fornecido/impreciso/incompleto; 
recusa injustificada em prestar serviço ou vender 
produto; produto entregue diferentemente do pedido; 
garantia – falta, falha, abrangência, cobertura; demora 
na montagem, montagem incompleta/incorreta; dano 
material/pessoal decorrente do serviço; falta de peça 
de reposição; suspeita quanto à qualidade/eficácia do 
produto/serviço; embalagem violada.

502

3º

Problemas com o contrato (não cumprimento; 
alteração, transferência, irregularidade, rescisão, 
rescisão unilateral, cláusula abusiva/em desacordo 
com a legislação, liquidação antecipada (total ou 
parcial), etc.

320

4º Indício de fraude (clonagem, uso indevido de 
documentos por terceiros). 194

5º

Cancelamento/parcelamento de dívida; cálculo 
– liquidação total ou parcial do débito; cobrança – 
parcelamento/negociação; cálculo de antecipação 
de prestação, financiamento ou empréstimo; cálculo 
de prestação em atraso/taxa de juro/atualização 
monetária/encargos; cálculo de antecipação de 
prestação.

56
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Levantamento de problemas relatados por  
consumidores no Procon Assembleia, em 2022

Class. Problema Quantidade de 
reclamações

6º
Venda/oferta/publicidade enganosa/abusiva; venda 
casada; descumprimento da oferta, apresentação ou 
publicidade.

33

7º Desistência do serviço/produto (art. 49 – 
descumprimento).

30

8º

Reclamações sobre tarifas bancárias (preços, 
cobrança indevida, não informada); falha bancária 
(transações eletrônicas, cheques, ordens de 
pagamento, etc.).

27

9º

Retenção de documentos; recusa de entrega de 
cópia do contrato; documentos: não fornecimento 
(escolares, recibo, nota fiscal, etc.); não entrega de 
quitação.

18

10º Portabilidade 13

 Total 1.802

Total de reclamações no ano: 1.871. Os problemas relatados nesta tabela
reproduziram-se em 96,3% de todas as reclamações registradas em 2022.

Das 1.871 reclamações registradas no Procon Assembleia em 2022, três problemas se 
destacam. A cobrança considerada indevida ou abusiva pelo consumidor aparece em 
primeiro lugar, com 32,5% das queixas. O fato de um a cada três consumidores que 
comparecem ao Procon reclamarem desse problema é preocupante, na medida em 
que mostra a dificuldade desses cidadãos em resolvê-lo diretamente com o fornecedor.

As reclamações relativas à qualidade dos produtos e serviços aparece em segundo 
lugar nesse ranking, com 26,8% do total. Nesse grupo estão incluídos problemas como 
vícios de qualidade, defeitos, não fornecimento de serviço, não entrega de produto, 
má prestação e outros. Um dos fatores que impulsiona esse tipo de reclamação é o 
crescimento do comércio virtual, que vem sendo verificado ano a ano e que, com 
a pandemia de covid-19, ganhou impulso ainda maior. A ampliação da estrutura 
logística para o despacho das compras aparentemente não acompanhou a velocidade 
da demanda, fazendo o número de queixas sobre não entrega ou entrega com atraso 
crescer. Em 2022 foram 123 reclamações nesse sentido, ante 106 no ano anterior.

Os problemas dos consumidores envolvendo contratos ficaram em terceiro lugar na 
lista de assuntos com maior número de reclamações no Procon Assembleia, com 320 
registros (17,1%). As empresas de telecomunicações e as de viagens e turismo são 
os principais alvos dos reclamantes.
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Nesse ranking chama a atenção o aumento das queixas referentes a indícios de fraudes, 
como clonagem de cartões e uso indevido de documentos. De 2021 para 2022, o 
percentual desse tipo de reclamação mais que triplicou, saltando de 3,1% para 10,3%. 
Tais crimes cibernéticos demandam cada vez mais a atenção das autoridades e a 
conscientização dos consumidores no sentido da prevenção à incidência dos casos.

Área financeira
Pela primeira vez em muitos anos, o número de reclamações referentes a empréstimos 
superou o de queixas relativas à telefonia. Isso é reflexo, por um lado, da piora das 
condições econômicas das famílias, que passaram a recorrer a empréstimos para 
garantir a própria subsistência e, por outro, do aumento de ofertas fraudulentas de 
crédito consignado por instituições e representantes bancários mal-intencionados.

Para piorar ainda mais a situação, os juros no mercado financeiro continuam em níveis 
estratosféricos. Um levantamento dos juros cobrados pelos maiores bancos sobre as 
principais modalidades financeiras dão uma ideia do alto risco que os consumidores 
correm ao contraírem empréstimos ou não pagarem integralmente suas faturas de 
cartão de crédito.

A tabela abaixo mostra o crescimento da taxa média dos cinco maiores bancos que 
atuam no mercado brasileiro, segundo dados extraídos do site do Banco Central 
(www.bcb.gov.br):

Modalidade 2021 (%) 2022 (%)

Cartão de crédito – rotativo 252,7 363,1

Cheque especial 143,25 152,9

Empréstimo consignado 29,4 37,2

Empréstimo pessoal 70,8 78,4

Nas 166 reclamações recebidas pelo Procon Assembleia referentes a empréstimo 
consignado, predominam os casos de consumidores em busca de ajuda para honrar 
os compromissos, negociando o total do débito, buscando aumento no prazo de 
pagamento ou pleiteando a redução dos juros, e também de cidadãos que reclamaram 
de cobranças por empréstimos não solicitados, nos quais instituições depositaram 
valores indevidamente em suas contas e passaram a descontar parcelas mensais 
com juros. Em muitos casos, tais consumidores sequer mantêm vínculo com essas 
instituições.

O cartão de crédito, segundo colocado no ranking dos assuntos financeiros com mais 
reclamações no Procon Assembleia, recebeu 148 queixas em 2022. Cobranças indevidas 
e fraudes foram os problemas mais relatados pelos consumidores. Um golpe muito 
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comum é o chamado “golpe do motoboy”, em que bandidos telefonam para a casa da 
vítima se passando por funcionários do banco e a convencem a entregar o cartão de 
crédito a um motoboy, sob a justificativa de que seu cartão de crédito foi clonado. 
Nesses telefonemas os golpistas muitas vezes conseguem fazer com que a vítima lhes 
informe a senha do cartão, tornando o golpe bem-sucedido.

A tabela a seguir mostra os principais assuntos financeiros das reclamações feitas 
pelos consumidores em 2022.

Área financeira

Classificação Assunto Quantidade

1º Empréstimo consignado 166

2º Cartão de crédito (incluindo-se acordos) 148

3º Cobrança indevida/tarifa/boleto/débito não 
reconhecido

61

4º Empréstimo pessoal 51

5º Consórcio/financiamento de veículo 25

Total 451

Produtos
O setor de eletrodomésticos e eletroeletrônicos foi o responsável por 68 reclamações 
contra produtos registradas no Procon Assembleia em 2022. Entre os principais 
motivos das queixas estão o vício de qualidade e a demora na entrega ou mesmo a 
não entrega dos produtos.

Pelos mesmos transtornos logísticos passaram os clientes das lojas de vestuário, o 
segundo item com mais reclamações no segmento “produtos”, em 2022. Cerca de 
35% desses consumidores alegaram não terem recebido os itens adquiridos ou ter 
havido atraso na entrega.

Na tabela a seguir, o número de notificações dos produtos que mais receberam 
reclamações em 2022.

Produtos

Classificação Assunto Notificações

1º Eletrodomésticos e eletroeletrônicos 68

2º Vestuários/roupas/calçados/bolsas/
acessórios

48



15

3º Veículos/carros/motos/automotores 40

4º Aparelhos telefônicos 34

5º Móveis, armários e cozinhas planejadas 26

Total 216

Serviços

Nos primeiros meses de 2022 o Brasil enfrentou um novo pico de covid-19, prolongando 
os casos de cancelamento de voos pelas companhias aéreas, estabelecimentos hoteleiros 
e agências de turismo, bem como a desistência da viagem de consumidores acometidos 
pela doença. Essa situação gerou muitos conflitos entre clientes e fornecedores, 
principalmente no que diz respeito a remarcações e valores de multas e restituições. Os 
cinco segmentos com mais reclamações no setor de serviços somam 248 queixas, sendo 
140 relacionadas à área de turismo (hotéis, companhias aéreas e agências de viagem).

Outro segmento problemático foi o de planos de saúde/clínicas, que registrou 50 
reclamações. Cobranças indevidas e não cumprimento do contrato representaram 
mais da metade dos casos registrados no Procon.

Os serviços de que mais se reclamou em 2022 estão listados na tabela abaixo:

Serviços

Classificação Assunto Notificações

1º
Agências de turismo/pacotes/hotéis/
pousadas

85

2º Companhias aéreas/passagens aéreas 55

3º Planos de saúde/clínicas/consultórios 50

4º Estabelecimentos de ensino 45

5º
Profissionais autônomos (pedreiro, 
bombeiro, eletricista, etc.)

13

Total 248

Serviços públicos

Os serviços regulados, principalmente os ligados à àrea de telecomunicações, estão 
entre os que receberam mais reclamações dos consumidores, com destaque para a 
telefonia celular e o chamado combo, que reúne telefonia, internet e TV por assinatura.
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Chama a atenção o principal motivo alegado pelos clientes que comparecem ao órgão 
para formalizar sua reclamação: a cobrança indevida, isto é, valores lançados na conta 
com os quais o consumidor não concorda. Das 160 queixas registradas no Procon 
contra a telefonia celular, 58% tiveram como motivo a cobrança indevida. Para o 
combo, esse percentual foi de 56,9%.

Em 2022 houve também aumento no número de reclamações contra os serviços de 
energia elétrica, que passou de 23 em 2021 para 50 em 2022. Uma análise dos motivos 
das queixas mostra que a maioria se refere a cobranças consideradas indevidas ou 
abusivas. Chama atenção também o aumento do número de casos de consumidores que 
buscaram o Procon para negociar débitos por atraso no pagamento (12% dos casos).

A tabela a seguir lista os tipos de serviços públicos que mais receberam reclamações 
no Procon Assembleia em 2022.

Serviços públicos

Classificação Assunto Notificações

1º Telefonia celular 160

2º Combo (telefonia, TV por assinatura, 
internet)

130

3º Energia elétrica 50

4º Telefonia fixa 45

5º Água e esgoto 24

Total 409

Procon On-line
Criado em 2012, o Procon On-line é um serviço prestado em conjunto com câmaras 
municipais conveniadas, atendendo consumidores em cidades do interior de Minas. 
Os cidadãos são atendidos por servidores das câmaras, que repassam as demandas 
consumeristas ao Procon Assembleia. Os assessores jurídicos do Procon fazem a 
análise técnica dos problemas e sugerem soluções baseadas na legislação brasileira, 
em especial no Código de Defesa do Consumidor. Essas orientações são enviadas ao 
Legislativo municipal, que se encarrega de apresentá-las aos consumidores.

Desde sua inauguração, o Procon On-line atendeu às câmaras municipais de Esmeral-
das, São Gonçalo do Rio Abaixo, Ibirité, Matozinhos e Nova Era. O convênio foi man-
tido com Esmeraldas até janeiro de 2022 e Matozinhos até maio de 2022, quando foi 
desativado em razão de seu encerramento. Com relação às câmaras participantes do 
projeto, as de Ibirité e de São Gonçalo do Rio Abaixo criaram seus próprios Procons.
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Assessoramento para criação de Procons
Referência entre os legislativos no serviço de proteção ao consumidor, o Procon 
Assembleia oferece assessoramento a câmaras municipais e assembleias legislativas 
de outros estados para a criação de Procons por meio de orientações preliminares e a 
realização de um curso com três dias de duração para aquelas que criaram o Procon. 
Esse curso envolve temas como legislação, dinâmica do processo administrativo, 
estrutura física necessária, pessoal, prática de atendimento e audiências. Em 2022 
o Procon Assembleia prestou orientações preliminares às câmaras municipais de 
Confins, Monte Alegre de Minas, Coronel Xavier Chaves, Guarani, Cristina, Campo do 
Meio, Brasilândia de Minas e Baependi.

Conclusão
Os dados coletados ao longo de 2022 pelo Procon Assembleia e apresentados neste 
relatório confirmam o agravamento da realidade financeira das famílias brasileiras 
apontado pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC). 
Pesquisa dessa entidade mostra que o endividamento atingiu seu recorde histórico 
em novembro de 2022, com índice de 78,9%. Já a inadimplência afeta 30,3% das 
famílias, com 10,9% dos consumidores dizendo-se incapazes de pagar suas contas.

Esses números ajudam a explicar o fato de que, pela primeira vez, em mais de dez 
anos, o total de reclamações no Procon envolvendo o endividamento superou o de 
queixas contra serviços de telecomunicações. A maioria dos consumidores buscou 
ajuda para encontrar alguma forma de se livrar de dívidas contraídas que, por causa 
dos juros abusivos cobrados pelas instituições financeiras, se tornaram impagáveis 
em curto espaço de tempo.

O problema dos empréstimos não solicitados também foi constante ao longo do ano. 
Chama atenção o fato de que, em muitos casos, os consumidores alegam que nunca 
mantiveram qualquer relação com as instituições que promoviam essas operações 
de crédito fraudulentas. O dinheiro entrava em suas contas nos bancos com os quais 
elas mantinham seus vínculos e era descontado em parcelas com juros por um outro 
banco ou financeira, tudo feito à revelia. Trata-se de uma situação absurda, que precisa 
ser coibida com rigor pelo poder público.

A negociação de dívidas entre cidadãos e instituições financeiras é uma tarefa que 
não cabe aos órgãos de defesa do consumidor; deve ser efetivada entre credor e 
devedor. O Procon Assembleia, no entanto, tem se manifestado frequentemente sobre 
a necessidade de atitudes mais responsáveis das instituições financeiras na concessão 
de crédito, além de uma flexibilização maior no momento da repactuação da dívida, 
observado o mínimo necessário para a subsistência do consumidor. É preciso que 
elas apliquem critérios mais realistas na análise de perfil, com vistas à concessão de 
empréstimos, principalmente a aposentados e pensionistas, que atualmente são as 
maiores vítimas do chamado “assédio comercial”: valendo-se de informações que 
deveriam ser sigilosas e da própria vulnerabilidade dos idosos, instituições oferecem 
insistentemente a eles empréstimos consignados e não raro os deixam em situação 
financeira complicada.
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A Lei 14.181/21, publicada em julho do ano passado, dá um passo importante no 
sentido de coibir esse tipo de prática e impõe um limite para o comprometimento 
máximo da renda para a amortização de dívidas contraídas por meio de empréstimos 
consignados. Esse limite é de 40%, mas deveria ser reduzido para 30%, pois, com 
70% de sua renda disponível, o consumidor tem melhores condições de administrar 
de forma mais eficiente seus gastos e possivelmente até poupar uma parte de seus 
vencimentos para eventualidades futuras.

A essa legislação acrescentam-se a iniciativa da própria Federação Nacional dos 
Bancos (Febraban), que criou uma autorregulação do consignado para coibir práticas 
abusivas, com punições que vão da advertência à suspensão permanente, e o Projeto 
de Lei Estadual 2.756/21, de autoria do deputado Sargento Rodrigues, que cria 
mecanismos de proteção ao consumidor superendividado. Mas ainda é pouco, e os 
números do presente relatório comprovam isso. Deve haver um esforço de fiscalização 
mais efetivo por parte do poder público, assegurando a aplicação de penas rigorosas, 
capazes de desencorajar o descaso de algumas instituições financeiras em relação aos 
consumidores mais vulneráveis.

A defesa do consumidor é uma atitude de defesa da cidadania e da dignidade humana. 
Nesse contexto, a luta por um mercado de consumo mais justo representa, em última 
análise, o desejo de uma sociedade melhor. É essa meta que estimula os órgãos de 
defesa do consumidor, a exemplo do Procon Assembleia, a cumprir diligentemente 
sua missão, e também a Assembleia Legislativa de Minas Gerais, por meio de práticas 
e ações para o exercício pleno da cidadania, em consonância com o Direcionamento 
Estratégico Assembleia 2030.

Demais entidades que integram o Espaço Cidadania 

Unidade do Sistema Nacional de Emprego (Sine)

Por meio dessa unidade, a Secretaria de Estado de Trabalho e Emprego presta serviços 
de intermediação de mão de obra e habilitação do seguro-desemprego do Sistema 
Nacional de Emprego (Sine). A unidade cadastra empresas para oferta de vagas, além 
de cadastrar e encaminhar o trabalhador para oportunidades de trabalho. Também 
cadastra e encaminha o trabalhador para programas de qualificação profissional 
e de competências básicas para o trabalho. Até o mês de março de 2020, antes do 
fechamento do Espaço Cidadania para atendimento presencial em virtude da pandemia 
de covid-19, o posto do Sine também emitia carteiras de trabalho. Posteriormente a 
emissão foi desativada nacionalmente pelo Ministério da Economia e os trabalhadores 
passaram a obter o documento digital no site do Governo Federal.

Em 2022 o Sine realizou 2.745 atendimentos. Desses, 2.494 referiram-se à documen-
tação para obtenção do seguro-desemprego e 152 eram encaminhamentos para o 
mercado de trabalho.
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Posto de Identificação da Polícia Civil

A Unidade de Atendimento da Polícia Civil do Espaço Cidadania funciona para emissão 
de carteira de identidade e de atestado de antecedentes criminais. Em 2022 foram 
emitidas 1.269 carteiras de identidade e oito atestados.

Delegacia de Polícia de Defesa do Consumidor (Decon)

A Decon investiga e reprime a infração penal ao direito do consumidor a partir da 
denúncia de atos ilegais. Entre eles, publicidade enganosa, fraudes contra o consumidor 
e venda de produtos impróprios para o consumo (com validade vencida, por exemplo). 
A partir do relato do consumidor e havendo indício de algum ato ilegal, a Decon inicia 
a apuração das infrações penais de consumo, por meio do inquérito policial ou do 
termo circunstanciado de ocorrência, que é encaminhado ao Poder Judiciário. Em 
2022 a delegacia realizou 2.624 atendimentos, registrando 868 ocorrências.

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais

O posto da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais no Espaço Cidadania 
recebe, identifica e encaminha para a área responsável as demandas relacionadas 
às áreas de Família, Sucessões, Criminal, Consumidor, Idoso, Pessoa com Deficiência, 
Direitos Humanos, Saúde, Cível, Direito das Crianças e Adolescentes e Mulher em 
Situação de Violência, entre outras. O atendimento é oferecido a pessoas vulneráveis 
economicamente ou socialmente e, ainda, hipossuficientes jurídicos, com análise da 
renda em algumas hipóteses. O serviço é gratuito. Em 2022, a defensoria realizou 
2.535 atendimentos, sendo 489 pessoais.

Juizado Especial Cível Estadual – Relações de Consumo

O Juizado Especial Cível Estadual tem a atribuição de apreciar e julgar causas de menor 
complexidade, que não tenham procedimento específico e cujos pedidos ou valor da 
causa não ultrapassem 40 salários mínimos vigentes à época da propositura da ação. O 
acompanhamento por um advogado não é necessário em demandas de até 20 salários 
mínimos. O juizado especial instalado em outubro de 2022 no Espaço Cidadania 
da ALMG recebe apenas as causas referentes a relações de consumo, atendendo os 
consumidores que não chegaram a um acordo com o fornecedor durante a audiência de 
conciliação realizada no Procon Assembleia. No ano, foram realizados 30 atendimentos.
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Agradecimentos

O aperfeiçoamento das relações de consumo exige muito trabalho, empatia, criatividade, 
tolerância e proatividade. Essa tarefa fica menos pesada quando executada com 
parcerias comprometidas com os ideais de respeito e valorização da cidadania. Por 
isso, o Espaço Cidadania reconhece e agradece a cada entidade que se dedicou a 
oferecer ao povo mineiro uma melhor qualidade de vida.

Em primeiro lugar, um agradecimento especial à Mesa da Assembleia Legislativa, 
bem como à Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, aos deputados, à 
Diretoria-Geral, à Secretaria-Geral da Mesa e à Diretoria-Geral Adjunta, à qual o Espaço 
Cidadania está vinculado, pelo apoio irrestrito oferecido ao longo do ano. O mesmo 
reconhecimento é devido à Diretoria de Planejamento e Coordenação, à Diretoria de 
Comunicação Institucional, por meio das Gerências de Jornalismo, Mídias Digitais, 
Publicidade e Comunicação Visual, Comunicação Interna, TV Assembleia e Rádio 
Assembleia, aos setores de Transporte, Gráfica e às demais áreas administrativas.

O Espaço Cidadania agradece aos gerentes operacionais, assessores jurídicos, servi-
dores da área administrativa e estagiários do Procon Assembleia, pessoas abnegadas, 
que se dedicam integralmente à causa do consumidor, procurando oferecer os melhores 
resultados possíveis aos seus problemas consumeristas. Esse agradecimento se estende 
aos servidores dos demais órgãos que integram o Espaço Cidadania: Sine, Posto de 
Identificação da Polícia Civil, Delegacia de Defesa do Consumidor, Defensoria Pública 
de Minas Gerais e Juizado Especial Cível Estadual – Relações de Consumo.

Nossa gratidão se estende à imprensa mineira, parceira constante na divulgação 
dos grandes temas que envolvem o direito do consumidor, bem como das principais 
iniciativas do Procon Assembleia e demais órgãos que integram o Espaço Cidadania.

Finalmente, agradecemos a todos os órgãos públicos parceiros, especialmente o 
Ministério da Justiça, por meio da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon) 
e do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), a Secretaria de 
Políticas de Emprego e Salário do Governo Federal, a Polícia Civil do Estado de Minas 
Gerais, o Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros do Estado de Minas 
Gerais (Sindpas), o Tribunal de Justiça, por meio do Juizado Especial das Relações de 
Consumo de Belo Horizonte, o Ministério Público de Minas Gerais e o Procon Estadual, 
a Defensoria Pública de Minas Gerais, a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Minas 
Gerais –, por meio da sua Comissão de Defesa do Consumidor, o Procon Municipal 
de Belo Horizonte, o Fórum dos Procons Mineiros e as entidades civis de defesa do 
consumidor, como o Movimento das Donas de Casa e Consumidores de Minas Gerais 
e o Instituto Defesa Coletiva.

A todos, muito obrigado.

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2023.

Marcelo Barbosa
Gerente-geral do Espaço Cidadania
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